MOÇÃO Nº 31, DE 2011

Considerando que Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou, em 2007, através da Lei Complementar nº 1012, de 5 de junho, alteração na legislação previdenciária referente ao servidor público civil, com a finalidade de, entre outras modificações, incluir o companheiro ou a companheira, na constância da relação homoafetiva, como dependente do servidor, para fins de recebimento de pensão; 

Considerando que, ao serem aprovadas as alterações na legislação previdenciária para o servidor militar, através da Lei Complementar nº 1013, de 6 de junho de 2007, não se permitiu, naquela ocasião, que se inserisse alteração semelhante, que pudesse contemplar como dependentes os companheiros ou companheiras dos policiais ou das policiais militares, para fins de recebimento do referido benefício;

Considerando que tal decisão gerou, na prática, uma situação de grande injustiça e, mais que isso, de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que os beneficiários dos servidores públicos civis passaram a ter tratamento diferenciado daquele dado aos beneficiários  dos servidores públicos militares;

Considerando que a luta contra a discriminação sofrida pelos homossexuais tem avançado bastante, com algumas vitórias importantes, como as decisões, tanto do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, quanto do Ministério da Fazenda, no sentido de incluir os companheiros ou companheiras, na constância das uniões homoafetivas, como dependentes, para fins de recebimento de pensão e de abatimento do imposto devido, respectivamente;

Considerando que o governo americano passou, desde o final de 2010, a aceitar abertamente militares homossexuais em suas fileiras, revogando a máxima “don’t ask, don’t tell” que vigorou por longos anos nas Forças Armadas americanas;

Considerando, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, por unanimidade, em decisão histórica, proferida no dia 5 de maio último, a união estável entre homossexuais, o que permitirá que as uniões homoafetivas possam ser tratadas como um novo tipo de família, que esses casais possam adotar filhos e registrá-los em seu nome, e que os dependentes possam ser incluídos nos planos de saúde, receber pensão alimentícia e herança;

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Geraldo Alckmin, a fim de que encaminhe a esta Casa, com a máxima urgência, projeto de lei complementar com a finalidade de alterar o artigo 8º da Lei nº 452, de2 de outubro de1974, que instituiu a Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM, para  incluir como dependente do policial militar, para fins de recebimento de pensão, o companheiro ou a companheira, na constância da união homoafetiva, corrigindo, dessa forma, uma grande injustiça. 

Sala das Sessões, em 10-5-2011
a)  Adriano Diogo

